PARECER N° 743, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 69, de 2008

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, propõe o arquivamento do processo RGL nº 2977/2007, e o envio de cópia do Projeto de Decreto |Legislativo ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, tendo em vista as irregularidades da tomada de preços do contrato e dos termos aditivos modificativos.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.

O relator especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, Deputado Estevam Galvão, seguindo a decisão do Tribunal de Contas, exarou parecer que concluiu por Projeto de Decreto Legislativo, encaminhando cópia do mesmo ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, face à irregularidade do contrato firmado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e a CONCREMAT Engenharia e Tecnologia S/A., onde acompanhou a análise  dos órgãos instrutivos do Tribunal que entenderam que a exigência de disponibilidade financeira líquida contraria o limite do artigo 31, § 3º, da Lei de Licitações nº 8.666/93, como condição de participação, bem como a prova de qualificação técnica por meio de um único contrato e com imposição de limite temporal, restringiram a competitividade do certame.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 69 de 2008.

É o nosso parecer.

a) Samuel Moreira - Relator Especial

